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Caderno  
de Prova

Confira o número que você obteve no ato da inscrição com o que está indicado no cartão-resposta.
* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento do cartão-resposta.

Instruções

Para fazer a prova você usará:

 � este caderno de prova;
 � um cartão-resposta que contém o seu nome, número de inscri-

ção e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

 � faltam folhas e a sequência de questões está correta.
 � há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao fiscal qualquer irregularidade.

Atenção!

 � Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a realização 
da prova.

 � Para cada questão são apresentadas 5 (cinco) alternativas dife-
rentes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a 
resposta correta em relação ao enunciado da questão.

 � A interpretação das questões é parte integrante da prova, não 
sendo permitidas perguntas aos fiscais.

 � Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova comple-
to e o cartão-resposta devidamente preenchido e assinado.

agosto

31 31 de agosto

das 15:30 às 19:30 h

70 questões

4 h de duração*
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Português 10 questões

Texto 1

“Formação do Brasil no Atlântico Sul”: o leitor que 
bateu o olho na capa do livro estará intrigado com o 
subtítulo. Quer dizer então que o Brasil se formou fora 
do Brasil? É exatamente isso: tal é o paradoxo histórico 
que pretendo demonstrar nas páginas seguintes.

Nossa história colonial não se confunde com a 
continuidade do nosso território colonial. Sempre se 
pensou o Brasil fora do Brasil, mas de maneira incom-
pleta: o país aparece no prolongamento da Europa. 
Ora, a ideia exposta neste livro é diferente e relativa-
mente simples: a colonização portuguesa, fundada no 
escravismo, deu lugar a um espaço econômico e social 
bipolar, englobando uma zona de produção escravista 
situada no litoral da América do Sul e uma zona de 
reprodução de escravos centrada em Angola. Desde 
o final do século XVI, surge um espaço aterritorial, 
um arquipélago lusófono composto dos enclaves da 
América portuguesa e das feitorias de Angola. É daí 
que emerge o Brasil do século XVIII. Não se trata, ao 
longo dos capítulos, de estudar de forma comparativa 
as colônias portuguesas no Atlântico. O que se quer, 
ao contrário, é mostrar como essas duas partes unidas 
pelo oceano se complementam num só sistema de 
exploração colonial cuja singularidade ainda marca 
profundamente o Brasil contemporâneo.

[…]

A propósito do modo de escrever, é preciso notar que 
o território do historiador da Colônia deve abranger 
toda a extensão da lusofonia, da documentação ultra-
marina onde estão registrados os contatos entre as 
culturas que nos formaram. Além do mais, numa cul-
tura tradicionalmente oral como a nossa, um meio pri-
vilegiado de patentear a presença do passado consiste 
em dar relevo à perenidade das palavras. Das palavras, 
dos coloquialismos – ainda vivos agora – grafados nos 
textos, na linguagem das estradas, das ruelas e das 
praias brasileiras. Por isso, da leitura dos documentos 
e dos textos seiscentistas, retomei expressões que 
encadeiam a narrativa das oito partes do livro.

ALANCASTRO, Luiz Felipe. O trato dos viventes: formação do Brasil no 
Atlântico Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. [prefácio].

Conhecimentos Gerais (30 questões)

1. Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e 
as falsas ( F ) com base no texto 1.

( ) A primeira frase do texto 1 pode ser assim 
reescrita, sem prejuízo de sentido ou gra-
matical: “Formação do Brasil no Atlântico Sul” 

– o leitor, que leu a capa do livro, deve estar 
curioso com o subtítulo.

( ) Nas expressões sublinhadas no texto “colo-
nização portuguesa”, “produção escravista”, 

“reprodução de escravos” e “exploração colo-
nial” (segundo parágrafo), a primeira palavra 
corresponde à classe dos substantivos, sendo 
acompanhada por outra palavra ou expressão 
com valor de adjetivo.

( ) O verbo querer, expresso pela forma verbal 
“quer” (sublinhada no primeiro e no segundo 
parágrafo), tem, nas duas ocorrências, o signi-
ficado de desejar.

( ) Os vocábulos sublinhados no texto “que” (pri-
meiro parágrafo), “cuja” (segundo parágrafo) 
e “onde” (terceiro parágrafo) são pronomes 
relativos.

( ) O pronome oblíquo “nos” e o possessivo 
“nossa”, que aparecem no terceiro parágrafo, 
têm como referência específica o autor e os 
leitores do seu livro.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. ( ) V • V • F • F • F
b. ( ) V • F • V • F • F
c. ( ) F • V • V • V • V
d. ( X ) F • V • F • V • F
e. ( ) F • F • F • V • V
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4. Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e 
as falsas ( F ) com base no texto 1.

( ) Em “Nossa história colonial não se confunde 
com a continuidade do nosso território colo-
nial” o autor estabelece uma distinção entre 
tempo e espaço coloniais.

( ) A construção “[…] o país aparece no prolon-
gamento da Europa” se refere à forma como 
o Brasil tem sido comumente estudado em 
relação à história colonial.

( ) Depreende-se que a escravidão, base da colo-
nização portuguesa, possibilitou a emergên-
cia de um sistema socioeconômico com duas 
faces interligadas, uma no Brasil e outra em 
Angola.

( ) Segundo o texto, a história do Brasil tem início 
no século XVIII, baseada em um sistema eco-
nômico lusófono e aterritorial.

( ) Para o autor, não é possível ter acesso à tradi-
ção oral, pois ela se perde no tempo devido à 
falta de registro escrito.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. ( ) F • F • V • V • F
b. ( ) F • V • F • V • V
c. ( ) V • F • V • F • V
d. ( ) V • V • F • F • V
e. ( X ) V • V • V • F • F

2. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
texto 1.

a. ( ) O texto é escrito proeminentemente em 
primeira pessoa do singular, fato que sinta-
ticamente revela envolvimento valorativo e 
emocional do autor em relação ao tema.

b. ( ) O texto apresenta um posicionamento 
neutro do autor em relação ao tema central, 
que aborda a expansão global do império 
português.

c. ( X ) Trata-se de um texto de caráter argumenta-
tivo que propõe a ideia de que a relação entre 
Brasil e Angola, estabelecida no período colo-
nial, ainda se mantém viva.

d. ( ) No primeiro parágrafo, o autor faz uma per-
gunta retórica com fins de enfatizar seu ponto 
de vista, sem que uma resposta seja esboçada 
no texto.

e. ( ) O autor faz uma crítica à forma conservadora 
de escrita da história das colônias, que tem 
se pautado em análise de documentos portu-
gueses e de coloquialismos.

3. Assinale a alternativa correta, considerando o 
texto 1.

a. ( ) No segundo parágrafo, o vocábulo “Ora” tem 
valor temporal e remete ao momento em que 
o livro mencionado no texto foi escrito.

b. ( X ) No segundo parágrafo, o sinal de dois pontos 
é usado na segunda e na terceira frase para 
anunciar um esclarecimento ou detalhamento 
do que foi dito antes.

c. ( ) Em “Sempre se pensou o Brasil fora do Brasil, 
mas de maneira incompleta” (segundo pará-
grafo), o vocábulo “mas” funciona como um 
articulador que contrapõe enunciados com 
orientações argumentativas contrárias.

d. ( ) No terceiro parágrafo, a expressão “A propó-
sito do” pode ser substituída por “À cerca do”, 
sem prejuízo de sentido e sem ferir a norma 
culta da língua.

e. ( ) No terceiro parágrafo, em “[…] da documenta-
ção ultramarina onde estão registrados os con-
tatos entre as culturas que nos formaram […]”, 
a locução verbal sublinhada poderia estar no 
singular, concordando com o local do registro.
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6. Considere os trechos extraídos do texto 1.

1. “Desde o final do século XVI, surge um espaço 
aterritorial, um arquipélago lusófono com-
posto dos enclaves da América portuguesa e 
das feitorias de Angola.” (segundo parágrafo)

2. “É daí que emerge o Brasil do século XVIII.” 
(segundo parágrafo)

Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e as 
falsas ( F ).

( ) Os constituintes “um espaço aterritorial” 
(em 1) e “o Brasil” (em 2) desempenham a 
função sintática de objeto direto dos verbos 
surgir e emergir, respectivamente.

( ) Em 1, “dos enclaves da América portuguesa” 
e “das feitorias de Angola” exercem a função 
sintática de objeto indireto.

( ) Em 1 e 2, “surge” e “emerge” estão no tempo 
verbal presente, mas remetem a uma referên-
cia temporal passada.

( ) O vocábulo “daí” (em 2) faz referência à situa-
ção geográfica e histórica descrita em 1.

( ) Em 2, a construção “É… que” tem valor enfá-
tico, podendo ser retirada sem prejuízo das 
relações sintáticas estabelecidas no período.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. ( ) V • F • V • F • V
b. ( ) V • F • F • F • F
c. ( ) F • V • V • V • F
d. ( ) F • V • F • V • V
e. ( X ) F • F • V • V • V

5. Considere o trecho abaixo retirado do texto 1.

“Formação do Brasil no Atlântico Sul”: o leitor que 
bateu o olho na capa do livro estará intrigado com o 
subtítulo. Quer dizer então que o Brasil se formou fora 
do Brasil? É exatamente isso: tal é o paradoxo histórico 
que pretendo demonstrar nas páginas seguintes.

Assinale a alternativa correta.

a. ( ) A construção “Formação do Brasil no Atlântico 
Sul” é o título de um livro cujo subtítulo deve 
ser depreendido do texto prefacial.

b. ( X ) A construção “paradoxo histórico” faz menção 
à ideia contraditória de que o Brasil teria se 
formado fora do Brasil.

c. ( ) O sinal de dois pontos, em ambos os casos, é 
usado para introduzir um exemplo ilustrativo 
do conteúdo expresso nos respectivos enun-
ciados precedentes.

d. ( ) Há um deslize de pontuação no texto, pois 
deveria haver uma vírgula depois da palavra 

“que”, de forma a isolar a pergunta em: “Quer 
dizer então que, o Brasil […]?”.

e. ( ) Em “o leitor que bateu o olho na capa do livro 
estará intrigado com o subtítulo”, o uso dos 
tempos verbais pretérito perfeito e futuro do 
presente em um mesmo enunciado está em 
desacordo com as regras de emprego dos 
tempos verbais.
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7. Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e 
as falsas ( F ) com base no texto 2.

( ) O texto apresenta de forma cronológica a 
perspectiva de Gilberto Freyre sobre o futebol 
brasileiro.

( ) Nas duas primeiras obras de Gilberto Freyre 
mencionadas no texto, há uma aproximação 
estabelecida entre futebol e identidades étni-
cas. Já na terceira, pode-se inferir uma associa-
ção entre “futebol-arte” e identidade brasileira.

( ) Segundo Buarque de Hollanda, há um modo 
brasileiro de se jogar futebol que é herança da 
colonização lusitana.

( ) Na opinião do autor do texto, o sentimento 
de inferioridade presente no “futebol-arte” em 
oposição ao “futebol-científico” se mantém 
ainda vivo no Brasil.

( ) Para o autor do texto, a reflexão freyreana 
referente à formação da identidade brasileira 
não poderia ignorar o papel histórico do fute-
bol no Brasil.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. ( X ) V • V • F • F • V
b. ( ) V • F • V • F • F
c. ( ) V • F • F • V • V
d. ( ) F • V • V • V • F
e. ( ) F • V • F • F • V

8. Apenas uma das alternativas abaixo não atende às 
regras de concordância verbal previstas em relação à 
norma culta da língua portuguesa.

Assinale a alternativa que apresenta desvio da norma.

a. ( ) És tu quem deve ficar com o livro de contos.
b. ( ) Os jurados acreditavam que nem um, nem 

outro estava com a razão.
c. ( X ) Espera-se que 90% dos candidatos ao cargo 

de diretor compareça à reunião.
d. ( ) Uma parte considerável dos candidatos não 

atendeu às exigências do edital.
e. ( ) Uma das coisas que mais o irritam é a falta de 

inteligência dos funcionários.

Texto 2

No tempo do futebol-arte

Entusiasta da miscigenação, Gilberto Freyre ajudou a 
criar a ideia de um modo tipicamente brasileiro de dar 
espetáculo com a bola nos pés.

A interpretação da identidade brasileira a partir da 
mestiçagem rendeu à obra de Gilberto Freyre (1900-
1987) o reconhecimento e a controvérsia que ela 
merece. Seria de estranhar que um pensador dedi-
cado a esses temas não incluísse em suas análises os 
significados do futebol para o país. E ele incluiu.

No clássico Casa-Grande & Senzala, publicado em 
1933 e dedicado à formação da vida íntima da família 
patriarcal brasileira durante a Colônia, Freyre já men-
ciona jogos com bola praticados por índios. Três anos 
depois, dá sequência às suas teses em Sobrados & 
Mocambos, e não deixa de pontuar os esportes como 
vias de acesso do mulato à ascensão social. O emer-
gente esportista do final do século XIX situa-se ao lado 
do eminente bacharel, com diploma universitário.

A ideia de um “futebol-arte” brasileiro em oposição ao 
“futebol-científico” europeu é defendida por Freyre no 
livro Sociologia, de 1940. Era uma estratégia astuta do 
sociólogo, pois o futebol do país ainda não havia se 
consagrado mundialmente. A nação se ressentia de 
certa inferioridade em face do futebol praticado na 
Argentina, no Uruguai e em países da Europa, como 
Itália e Inglaterra. Ao privilegiar a exibição em detri-
mento da simples competição, Gilberto Freyre minimi-
zava a escassez de triunfos e capitalizava os aspectos 
positivos que lhe interessavam ressaltar no futebol 
brasileiro – diferenciando-o do praticado por outras 
nações, vizinhas ou distantes.

Ao erigir em ícone os termos “futebol mulato” e “fute-
bol arte”, a linguagem freyriana contribuiu para crista-
lizar uma autoimagem, hoje tão arraigada e comparti-
lhada pelos brasileiros como uma espécie de segunda 
natureza.

BUARQUE DE HOLLANDA, Bernardo. [Adaptado] Disponível 
em http://www.revistadehistoria.com.br/secao/artigos-revista/
no-tempo-do-futebol-arte. Escrito em: 1/6/2014. Acessado em 
16/8/2014.
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10. Analise as afirmativas abaixo, considerando os 
textos 1 e 2.

1. Os textos fundamentam-se na ideia de que 
a colonização portuguesa teve como base a 
prática da miscigenação oriunda do sistema 
escravista.

2. Os textos enfocam diferentemente a história 
colonial do Brasil, sendo que o primeiro prio-
riza aspectos externos e o segundo aborda 
basicamente aspectos internos ao país.

3. Enquanto o texto 1 enfoca temas socioeco-
nômicos vinculados à histórica colonial, o 
segundo prioriza aspectos socioculturais.

4. Não é possível comparar os dois textos, uma 
vez que são de natureza distinta e de autores 
de diferentes épocas que abordam temas 
incompatíveis entre si.

5. Ambos os textos revelam posicionamentos 
avaliativos dos autores em relação ao pro-
cesso histórico de formação do Brasil.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 5.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.

Controle Externo 10 questões

11. Assinale a alternativa que indica corretamente a 
natureza da eficácia das decisões do Tribunal de que 
resulte imputação de débito ou multa.

a. ( X ) título executivo
b. ( ) titulo declaratório
c. ( ) título de dívida pública
d. ( ) título representativo de débito
e. ( ) certidão de dívida ativa

9. Analise as afirmativas abaixo, considerando o texto 2.

1. Em “Três anos depois, dá sequência às 
suas teses em Sobrados & Mocambos […]” 
(segundo parágrafo), o sinal indicativo de 
crase é opcional em “às”.

2. Em “[…] capitalizava os aspectos positivos 
que lhe interessavam ressaltar no futebol 
brasileiro […]” (terceiro parágrafo), o pronome 
oblíquo sublinhado pode ser corretamente 
substituído por “o”, mantendo-se a mesma 
regência verbal.

3. O primeiro período do terceiro parágrafo (“A 
ideia…”) é constituído por uma oração na voz 
passiva.

4. Em “A nação se ressentia de certa inferiori-
dade em face do futebol praticado […]” (ter-
ceiro parágrafo), a expressão sublinhada pode 
ser corretamente substituída por “em face ao” 
ou pela forma reduzida “face o”.

5. Em “Ao erigir em ícone os termos “futebol 
mulato” e “futebol arte” […]”, (último pará-
grafo), a expressão sublinhada poderia ser 
substituída por “tombar como relíquia”, sem 
prejuízo do sentido da frase.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 5.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.
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14. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina.

a. ( ) O prejulgado tem caráter informativo e não 
poderá será aplicado no exame processual em 
tese.

b. ( ) Para constituir prejulgado, a decisão tomada 
pelo Tribunal Pleno deve ser aprovada por 
maioria simples dos Conselheiros que o 
compõem.

c. ( ) A arguição de inconstitucionalidade sus-
penderá o processo que estiver em fase de 
julgamento e será apreciada, preliminarmente, 
decidindo-se, em seguida, o caso concreto.

d. ( X ) A decisão que, por dois terços dos membros, 
negar cumprimento à lei ou ato considerado 
inconstitucional, constituirá para o futuro, 
norma definitiva e de aplicação obrigatória 
nos casos análogos.

e. ( ) Tornada definitiva a decisão denegatória da 
aplicação da lei ou ato, o Tribunal represen-
tará ao Presidente da Assembleia Legislativa, 
para os devidos fins.

15. Analise as afirmativas abaixo de acordo com o 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina.

1. É dispensada a manifestação do Ministério 
Público no recurso de Embargos de Declaração.

2. São etapas do processo a instrução, o Parecer 
da Procuradoria-Geral do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o julgamento ou 
a apreciação, e os recursos.

3. Os prazos serão computados excluindo o dia 
do começo e incluindo o do vencimento.

4. O pedido de Revisão suspende a execução da 
decisão definitiva.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e. ( ) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

12. Assinale a alternativa correta de acordo com a Lei 
de acesso à informação.

a. ( ) Não cabe recurso contra a decisão administra-
tiva que indeferir o acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso.

b. ( ) Qualquer interessado poderá apresentar 
pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades públicas desde que demonstrados 
os motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.

c. ( ) Os Municípios com população de até dez mil 
habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet dos dados de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidos ou cus-
todiados, bem como isentos de divulgar, em 
tempo real, as informações relativas à execu-
ção orçamentária e financeira.

d. ( ) O acesso à informação compreende a divul-
gação de informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 
tecnológicos, mesmo que o sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado.

e. ( X ) É dever dos órgãos e das entidades públicas 
promover, independentemente de requeri-
mentos, a divulgação em local de fácil acesso, 
no âmbito de suas competências, de informa-
ções de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas.

13. Assinale a alternativa correta acerca do procedi-
mento de consulta de acordo com o Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

a. ( ) A consulta deverá versar sobre interpretação 
de lei ou questão formulada em concreto.

b. ( X ) O Tribunal Pleno poderá determinar o arquiva-
mento da consulta, remetendo ao consulente 
cópia de julgados anteriores quando o assunto 
a que se refere for objeto de prejulgado.

c. ( ) As consultas serão apreciadas e decididas 
pelos Auditores substitutos, após parecer 
prévio da assessoria jurídica do Tribunal.

d. ( ) O tribunal de Contas não responderá às con-
sultas que não contiverem indicação precisa 
da dúvida ou controvérsia suscitada.

e. ( ) No âmbito estadual apenas o Governador do 
Estado é legitimado a formular consulta, ao 
passo que a legitimação municipal restringe-

-se ao Prefeito.
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17. Assinale a alternativa correta sobre o processo de 
julgamento de contas, de acordo com a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

a. ( ) Do parecer prévio emitido sobre as contas 
prestadas pela Câmara de Vereadores não 
cabe recurso, devendo o interessado aguardar 
a decisão final do Tribunal para recorrer.

b. ( X ) A deliberação em Pedido de Reapreciação 
formulado pela Câmara de Vereadores cons-
titui a última e definitiva manifestação do 
Tribunal sobre a prestação de contas anual do 
Município.

c. ( ) Do parecer prévio emitido sobre as contas 
prestadas pelo Prefeito cabe pedido de revi-
são formulado por ele no que diz respeito às 
contas do período de seu mandato, no prazo 
de trinta dias contados da publicação do 
parecer prévio no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas.

d. ( ) A elaboração do parecer prévio deve individu-
alizar a responsabilidade dos administradores 
e demais responsáveis de unidades gestoras, 
por dinheiros, bens e valores, cujas contas 
serão objeto de julgamento pelo Tribunal.

e. ( ) Somente por decisão de três quintos dos 
membros da Câmara Municipal deixará de 
prevalecer o parecer prévio do Tribunal sobre 
as contas prestadas pelo Prefeito.

16. Analise as afirmativas abaixo sobre as finalidades 
do sistema de controle interno, de acordo com a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina.

1. Avaliar o cumprimento das metas previstas no 
Plano Plurianual, a execução de programas de 
governo e dos orçamentos do Estado.

2. Comprovar a legalidade e avaliar os resulta-
dos, quanto à eficácia e eficiência das gestões 
orçamentária, financeira e patrimonial, nos 
órgãos e nas entidades da administração 
estadual, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado.

3. Exercer o controle das operações de crédito, 
avais e outras garantias, bem como dos direi-
tos e haveres do Estado.

4. Apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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20. Assinale a alternativa correta sobre o processo de 
prestação ou tomada de contas, de acordo com a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina.

a. ( X ) A liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente sanará o processo, se esta for 
a única irregularidade observada nas contas.

b. ( ) As contas serão julgadas irregulares quando 
evidenciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal de que não 
resulte dano ao erário.

c. ( ) O responsável que não acudir à citação será 
considerado revel, para todos os efeitos, sus-
pendendo-se o processo até a nomeação de 
um defensor dativo.

d. ( ) A decisão pela qual o Tribunal ordena o tran-
camento das contas que forem consideradas 
iliquidáveis é considerada terminativa.

e. ( ) Definitiva é a decisão pela qual o Tribunal 
julga regulares, regulares com ressalva ou 
irregulares as contas.

MP Junto ao Tribunal de Contas 5 questões

21. Assinale a alternativa correta de acordo com a 
estrutura organizacional da Procuradoria Geral junto 
ao Tribunal de Contas.

a. ( X ) Ao Gabinete do Procurador Geral compete 
acompanhar os serviços prestados pelos 
Procuradores.

b. ( ) À Direção Geral compete prestar assessoria 
ao Procurador-Geral no desempenho das 
atividades administrativas e de representação 
política e social.

c. ( ) O Conselho de Procuradores é composto por 
cinco membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, escolhidos pelo critério de 
antiguidade.

d. ( ) Ao Serviço de Administração de Pessoal, 
subordinado diretamente à Direção Geral, 
compete processar a folha de pagamento da 
Procuradoria.

e. ( ) O Corpo de Procuradores é integrado por 
sete membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas e é o órgão de deliberação 
superior da Procuradoria.

18. Assinale a alternativa correta sobre o processo 
de fiscalização de atos e contratos administrativos, de 
acordo com a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina.

a. ( ) No caso de ato administrativo, vencido o 
prazo fixado pelo Tribunal sem que o respon-
sável tenha adotado as providências para o 
exato cumprimento da lei, o Tribunal comuni-
cará o fato ao Poder Legislativo a quem com-
pete solicitar de imediato ao Poder Executivo 
as medidas cabíveis.

b. ( ) Se o Poder Legislativo ou o Poder Executivo, 
no prazo de sessenta dias, não efetivar as 
medidas propostas, o Tribunal decidirá a res-
peito da sustação da execução do ato ou con-
trato, podendo aplicar multa aos responsáveis.

c. ( X ) Constatada ilegalidade ou irregularidade 
quanto à legitimidade ou economicidade 
de ato ou contrato, o Relator ou o Tribunal 
determinará a audiência do responsável para, 
no prazo estabelecido no regimento interno, 
apresentar justificativa.

d. ( ) Persistindo a ilegalidade do contrato, o 
Tribunal, na forma estabelecida no regimento 
interno, sustará a sua execução e aplicará ao 
responsável a multa, comunicando a decisão 
ao Poder Legislativo.

e. ( ) Configurada a ocorrência de desfalque, desvio 
de bens ou outra irregularidade que resulte 
enriquecimento indevido, o Tribunal ordenará, 
desde logo, a conversão do processo em pres-
tação de contas especial.

19. Assinale a alternativa que indica corretamente o 
prazo para análise e julgamento de todos os processos 
administrativos relativos a administradores e demais 
responsáveis e a publicação de decisão definitiva por 
parte do Tribunal, de acordo com a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

a. ( ) 1 ano
b. ( ) 2 anos
c. ( ) 3 anos
d. ( X ) 5 anos
e. ( ) 10 anos
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24. Assinale a alternativa correta em relação aos 
Recursos ao Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina.

a. ( ) Os Embargos de Declaração serão opostos por 
escrito pelo responsável, interessado ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal, dentro 
de cinco dias contados a partir da publicação 
da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas.

b. ( ) Apenas o responsável no processo ou seus 
sucessores têm legitimidade para propor 
recurso de revisão, quando se verificar super-
veniência de documentos, com eficácia sobre 
a prova produzida.

c. ( ) De decisão preliminar do Tribunal e das 
Câmaras e de despacho singular do relator 
que ordenar citação e audiência cabe Agravo, 
sem efeito suspensivo, podendo ser inter-
posto pelo responsável, interessado ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.

d. ( ) O Recurso de Revisão proposto pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
com base em falsidade ou insuficiência de 
documentos em que se tenha fundamentado 
a decisão que se pretende rever suspende a 
execução da decisão definitiva.

e. ( X ) O Recurso de Reexame, com efeito suspen-
sivo, poderá ser interposto uma só vez por 
escrito, pelo responsável, interessado, ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal, dentro 
do prazo de trinta dias contados a partir 
da publicação da decisão no Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas.

22. Acerca do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, assinale a alternativa correta de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

a. ( ) Os Procuradores da Fazenda junto ao Tribunal 
de Contas exercerão as funções do Ministério 
Público especial.

b. ( ) A Constituição federal conferiu ao Ministério 
Público especial, junto aos Tribunais de 
Contas, autonomia administrativa, financeira e 
funcional, como sucede ao Ministério Público 
comum.

c. ( X ) O Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas possui fisionomia institucional própria, 
que não se confunde com a do Ministério 
Público comum, sejam os dos Estados, seja o 
da União.

d. ( ) O Ministério Público especial junto aos 
Tribunais de Contas estaduais, por dispor de 
personalidade institucional própria, não está, 
para nenhum efeito, vinculado a Cortes de 
Contas junto as quais oficia.

e. ( ) A investidura no cargo de Procurador-Geral, 
no Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado, será por meio da formação 
de lista tríplice para sua escolha, depois, por 
nomeação pelo Presidente do Tribunal de 
Contas respectivo.

23. Ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina compete:

a. ( ) Promover a defesa dos interesses dos Poderes 
e da Administração Pública.

b. ( X ) Emitir parecer em todos os processos sujeitos 
a julgamento no Tribunal de Contas.

c. ( ) Promover diligência de qualquer natureza, 
quando autorizado em procedimento de 
audiência do Plenário do Tribunal de Contas.

d. ( ) Avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas 
de governo e dos orçamentos do Estado.

e. ( ) Zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia.
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27. No que diz respeito ao trabalho com tabelas no 
aplicativo Writer (BrOffice.org / LibreOffice) versão 
4.0.4.2 em português, pode-se:

1. Adicionar um título às tabelas criadas no 
Writer e inclusive instruir o Writer a repeti-lo 
nas demais páginas, caso a tabela ocupe mais 
de uma página.

2. Autoajustar a altura das colunas da tabela.
3. Inserir uma ou mais fórmulas para calcular 

Seno, Cosseno e Tangente.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

28. Para editar o conteúdo de uma dada célula no 
aplicativo Calc (BrOffice.org / LibreOffice) versão 
4.0.4.2 em português, sem utilizar o duplo clique do 
mouse, pode-se utilizar:

a. ( X ) F2
b. ( ) F3
c. ( ) Ctrl + U
d. ( ) Ctrl + W
e. ( ) Ctrl + Z

29. No contexto do aplicativo Impress (BrOffice.org / 
LibreOffice) versão 4.0.4.2 em português, OLE refere-

-se à(ao):

a. ( ) Cronômetro que permite gravar a apresenta-
ção e aferir o tempo utilizado em cada slide.

b. ( X ) Tecnologia que permite incorporar e vincular 
outros objetos à apresentação.

c. ( ) Forma de apresentação de slides com transi-
ções animadas entre slides.

d. ( ) Forma de apresentação de slides com transi-
ções automáticas entre slides.

e. ( ) Player de mídia do Impress que permite a 
reprodução de vídeos.

25. Assinale a alternativa correta acerca da composi-
ção do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina.

a. ( ) É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto, um Procurador 
Corregedor e cinco Procuradores, bacharéis 
em Direito.

b. ( ) É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto e seis Procuradores, 
bacharéis em Direito.

c. ( ) É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Administrativo, um 
Procurador-Geral Adjunto, um Procurador 
Corregedor e três Procuradores, bacharéis em 
Direito.

d. ( X ) É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto e três Procuradores, 
bacharéis em Direito.

e. ( ) É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto, um Procurador-
Geral Administrativo e três Procuradores, 
bacharéis em Direito.

Informática 5 questões

26. Com relação à ferramenta compactar apresenta-
ção do aplicativo Impress (BrOffice.org / LibreOffice) 
versão 4.0.4.2 em português, considere as seguintes 
afirmativas:

1. Permite excluir páginas mestres em desuso 
e com isso reduzir ainda mais o tamanho da 
apresentação.

2. Permite comprimir as imagens utilizadas na 
apresentação e inclusive definir a qualidade 
das imagens JPG.

3. Permite excluir slides ocultos e com isso redu-
zir ainda mais o tamanho da apresentação.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 3.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.
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Coluna  
em Branco.
(rascunho)

30. São todas funções financeiras válidas do aplica-
tivo Calc (BrOffice.org / LibreOffice) versão 4.0.4.2 em 
português:

1. LUCRO
2. TAXA.NOMINAL
3. TAXA.EFETIVA
4. VPL

Assinale a alternativa que indica todos os itens 
corretos.

a. ( ) São corretos apenas os itens 2 e 4.
b. ( ) São corretos apenas os itens 1, 2 e 3.
c. ( ) São corretos apenas os itens 1, 2 e 4.
d. ( X ) São corretos apenas os itens 1, 3 e 4.
e. ( ) São corretos apenas os itens 2, 3 e 4.
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31. Assinale a alternativa correta em relação ao 
direito de férias do servidor público estadual.

a. ( X ) É proibida a acumulação de férias.
b. ( ) É facultado o gozo de férias em até três perío-

dos, não inferiores a dez dias consecutivos.
c. ( ) Na hipótese de gozo parcelado das férias, o 

servidor perceberá o acréscimo constitucional 
no último período de usufruto.

d. ( ) O servidor, por ocasião das férias, deverá 
requerer o pagamento do acréscimo constitu-
cional de um terço da remuneração do perí-
odo de férias.

e. ( ) Somente depois de cumprido o estágio pro-
batório, adquirirá o servidor direito a férias, as 
quais corresponderão ao ano em que comple-
tar o período.

32. Assinale a alternativa correta em relação ao insti-
tuto da substituição.

a. ( ) O substituído perderá, durante o tempo da 
substituição, os vencimentos do seu cargo.

b. ( X ) A substituição será automática ou dependerá 
de ato da autoridade competente.

c. ( ) A substituição será remunerada pelo cargo do 
substituído, salvo se automática; neste caso, 
não excedendo a trinta dias.

d. ( ) A substituição não implica mudança de cargo 
e terá prazo certo de duração, conforme reco-
mendação do superior hierárquico.

e. ( ) Haverá substituição nos casos de impedi-
mento de ocupante de cargo de provimento 
efetivo, em comissão ou de função de 
confiança.

Conhecimentos Específicos (40 questões)

33. Assinale a alternativa correta em relação ao 
direito de petição do servidor público estadual.

a. ( ) Ao funcionário interessado é vedado o direito 
de vista do processo administrativo, no órgão 
competente, durante o horário de expediente.

b. ( ) O pedido de reconsideração dispensa a apre-
sentação de novos argumentos e será sempre 
dirigido à autoridade que tiver expedido o ato 
ou proferido a decisão.

c. ( ) O recurso somente poderá ser dirigido mais 
de uma vez à mesma autoridade quando 
contiver novos argumentos.

d. ( X ) As certidões sobre matéria de pessoal serão 
fornecidas com os elementos e registros 
existentes no assentamento individual do 
funcionário, regulamentada a forma de sua 
expedição pela autoridade competente.

e. ( ) Os pedidos de reconsideração e os recur-
sos terão efeito suspensivo, não podendo a 
decisão combatida produzir seus efeitos até 
a decisão final da autoridade superior da res-
pectiva esfera administrativa.

34. Verificada a acumulação ilegal de cargos, funções 
ou empregos, o servidor, provada a sua boa fé, será 
obrigado a optar por um dos cargos.

Assinale a alternativa que corresponde corretamente 
ao prazo de opção.

a. ( X ) 15 dias
b. ( ) 20 dias
c. ( ) 45 dias
d. ( ) 30 dias
e. ( ) 90 dias
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37. Quanto aos princípios constitucionais do Sistema 
Tributário Nacional, é correto afirmar:

a. ( ) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
são proibidos de instituir contribuições de 
melhoria decorrente de obras públicas.

b. ( ) Os Estados e o Distrito Federal são proibidos 
de instituir contribuições de melhoria decor-
rentes de obras públicas.

c. ( ) Os Municípios são proibidos de instituir con-
tribuições de melhoria decorrentes de obras 
públicas.

d. ( X ) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
podem instituir taxas pela utilização de servi-
ços públicos prestados ao contribuinte, desde 
que essas taxas não tenham base de cálculo 
própria de impostos.

e. ( ) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
podem instituir taxas pela utilização de 
serviços públicos prestados ao contribuinte, 
mesmo que essas taxas tenham base de cál-
culo própria de impostos.

38. Uma empresa estatal possui um projeto de inves-
timento inicial de R$ 12,0 milhões, e projeta entradas 
de caixa anuais de R$ 2,5 milhões. Nos próximos 
10 anos, em cada ano será necessário um gasto de 
R$ 500 mil para sua manutenção.

Com esses dados, é correto afirmar:

a. ( ) Considerando uma taxa de desconto de 5% 
ao ano, e o Valor Presente Líquido do projeto 
é inferior a R$ 2,0 milhões.

b. ( X ) Considerando uma taxa de desconto de 5% 
ao ano, e o Valor Presente Líquido do projeto 
é superior a R$ 2,0 milhões.

c. ( ) Considerando uma taxa de desconto de 10% 
ao ano, e o Valor Presente Líquido do projeto 
é superior a R$ 2,0 milhões.

d. ( ) Considerando uma taxa de desconto de 5% 
ao ano, e o Valor Presente Líquido do projeto 
é superior a R$ 5,0 milhões.

e. ( ) Considerando uma taxa de desconto de 10% 
ao ano, e o Valor Presente Líquido do projeto 
é superior a R$ 5,0 milhões.

35. Quanto ao conceito de Curva de Laffer na Teoria 
das Finanças Públicas, é correto afirmar:

a. ( ) Existe uma função que relaciona a arrecada-
ção de um imposto com o número de con-
tribuintes. Além disso, existe um número de 
contribuintes que maximiza a arrecadação 
desse imposto.

b. ( ) Existe uma função que relaciona a arrecada-
ção de um imposto com a alíquota de tribu-
tação. Além disso, para qualquer ponto do 
domínio da função, quanto maior a alíquota 
maior será a arrecadação desse imposto.

c. ( X ) Existe uma função que relaciona a arrecada-
ção de um imposto com a alíquota de tribu-
tação. Além disso, existe uma alíquota que 
maximiza a arrecadação desse imposto.

d. ( ) Existe uma função que relaciona a arrecada-
ção de um imposto com o número de contri-
buintes. Além disso, para qualquer ponto do 
domínio da função, quanto maior o número 
de contribuintes, maior será a arrecadação 
desse imposto.

e. ( ) Existe uma função que relaciona o número 
de contribuintes com a alíquota do imposto. 
Além disso, para qualquer ponto do domínio 
da função, quanto maior alíquota, menor será 
o número de contribuintes.

36. Uma empresa estatal possui um projeto de inves-
timento inicial de R$ 10,0 milhões, e projeta entradas 
de caixa anuais de R$ 3,0 milhões. Nos próximos 
10 anos, em cada ano será necessário um gasto de 
R$ 1,0 milhão para sua manutenção.

Com esses dados, é correto afirmar:

a. ( X ) O PayBack nominal desse projeto é de 5 anos.
b. ( ) O PayBack presente líquido desse projeto é de 2 

anos, com uma taxa de desconto de 5% ao ano.
c. ( ) O PayBack presente líquido desse projeto é de 5 

anos, com uma taxa de desconto de 2% ao ano.
d. ( ) O PayBack nominal desse projeto é de 5% ao 

ano.
e. ( ) O PayBack presente líquido desse projeto é de 

5% ao ano.
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41. Quanto aos conceitos de “imposto de Pigou” e 
“imposto de Clarke”, é correto afirmar:

a. ( ) O “imposto de Clarke” é uma taxação aplicada 
sobre atividades de mercado que geram exter-
nalidades negativas, enquanto o “imposto de 
Pigou” é um método de decisão coletiva para 
determinar a oferta de um bem público.

b. ( ) O “imposto de Pigou” é uma taxação aplicada 
sobre atividades de mercado que geram exter-
nalidades positivas, enquanto o “imposto de 
Clarke” não gera um resultado eficiente no 
sentido de Pareto.

c. ( ) O “imposto de Pigou” é uma taxação aplicada 
sobre atividades de mercado que geram 
externalidades positivas, enquanto o “imposto 
de Clarke” gera um dilema entre eficiência e 
equidade.

d. ( X ) O “imposto de Pigou” é uma taxação aplicada 
sobre atividades de mercado que geram exter-
nalidades negativas, enquanto o “imposto de 
Clarke” é um método de decisão coletiva para 
determinar a oferta de um bem público.

e. ( ) O “imposto de Clarke” é uma taxação aplicada 
sobre atividades de mercado que geram 
externalidades positivas, enquanto o “imposto 
de Pigou” não gera um resultado eficiente no 
sentido de Pareto.

42. Quanto aos estágios da despesa pública, consi-
dere as seguintes afirmativas:

1. O empenho é o ato emanado da autoridade 
competente que cria obrigação de paga-
mento, por entrega de bem ou prestação de 
serviço, constituindo uma garantia ao credor 
de que os valores têm respaldo orçamentário.

2. O pagamento da despesa pública é a etapa 
imediatamente seguinte à etapa de empenho.

3. A liquidação da despesa pública é a etapa ime-
diatamente seguinte à etapa de pagamento.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( X ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 3.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

39. Quanto à competência constitucional de instituir 
impostos, é correto afirmar:

a. ( X ) Competem à União os impostos sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza, competem 
aos Estados e ao Distrito Federal os impostos 
sobre a propriedade de veículos automotores 
e competem aos Municípios os impostos sobre 
a propriedade predial e territorial urbana.

b. ( ) Competem à União os impostos sobre os 
produtos industrializados, competem aos 
Estados e ao Distrito Federal os impostos 
sobre a importação de produtos estrangeiros 
e competem aos Municípios os impostos 
sobre as operações relativas à circulação de 
mercadorias.

c. ( ) Competem à União os impostos sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza, competem 
aos Estados e ao Distrito Federal os impostos 
sobre a importação de produtos estrangeiros 
e competem aos Municípios os impostos 
sobre a propriedade de veículos automotores.

d. ( ) Competem à União os impostos sobre as ope-
rações relativas à circulação de mercadorias, 
competem aos Estados e ao Distrito Federal 
os impostos sobre a importação de produtos 
estrangeiros e competem aos Municípios os 
impostos sobre a propriedade territorial rural.

e. ( ) Competem à União os impostos sobre as ope-
rações relativas à circulação de mercadorias, 
competem aos Estados e ao Distrito Federal 
os impostos a propriedade predial e territo-
rial urbana e competem aos Municípios os 
impostos sobre operações de crédito, câmbio 
e seguro.

40. Quanto ao conceito de bens públicos na Teoria 
das Finanças Públicas, é correto afirmar que são aque-
les cujo consumo ou uso é:

a. ( ) Rival e exclusivo.
b. ( ) Rival e não exclusivo.
c. ( X ) Não rival e não exclusivo.
d. ( ) Indivisível e exclusivo.
e. ( ) Divisível e exclusivo.
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45. Quanto aos conceitos de “caixa” e de “competên-
cia” da despesa pública apontados nos relatórios esta-
tísticos e financeiros, é correto afirmar:

a. ( ) O conceito de “caixa” significa que as despesas 
apontadas ocorreram no período, mesmo que 
ainda não tenham sido pagas. Já o conceito 
de “competência” significa que as despesas 
apontadas ocorreram no período, mas estão 
descontadas dos encargos da dívida pública.

b. ( ) O conceito de “caixa” significa que as despesas 
apontadas ocorreram no período, mas estão 
descontadas dos encargos da dívida pública. 
Já o conceito de “competência” significa que 
as despesas apontadas ocorreram no período, 
descontando-se as que ainda não foram pagas.

c. ( ) O conceito de “caixa” significa que as despesas 
apontadas ocorreram no período, mesmo que 
ainda não tenham sido pagas. Já o conceito 
de “competência” significa que as despesas 
apontadas ocorreram no período em que 
foram de fato pagas.

d. ( X ) O conceito de “caixa” significa que as despesas 
apontadas ocorreram no período em que 
foram de fato pagas. Já o conceito de “compe-
tência” significa que as despesas apontadas 
ocorreram no período, mesmo que ainda não 
tenham sido pagas.

e. ( ) O conceito de “caixa” significa que as des-
pesas apontadas ocorreram no período em 
que foram de fato pagas. Já o conceito de 

“competência” significa que as despesas apon-
tadas ocorreram no período no qual se estão 
acrescentando os “restos a pagar” de períodos 
anteriores.

43. Quanto às leis que instituem o Plano Plurianual 
(PPA), as diretrizes orçamentárias (LDO) e os orçamen-
tos anuais (LOA), considere as seguintes afirmativas:

1. O PPA deve estabelecer as diretrizes, os obje-
tivos e as metas de governo, de forma regio-
nalizada, tendo o mesmo período de vigência 
do mandato do Chefe do Poder Executivo, 
embora não coincida integralmente com este.

2. A LDO deve estabelecer metas para as receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública.

3. A LOA deve necessariamente apresentar o 
orçamento da seguridade social.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

44. Nos seus respectivos Planos Plurianuais (PPA), a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
estabelecerão, em atos próprios, suas estruturas de 
programas, códigos e identificação, respeitando os 
conceitos de programa e ação de governo.

Quanto a estes conceitos, é correto afirmar:

a. ( ) As transferências obrigatórias ou voluntárias a 
outros entes da Federação não são considera-
das como ação de governo.

b. ( X ) As ações de governo são operações das quais 
resultam produtos (bens ou serviços), que 
contribuem para atender ao objetivo de um 
programa.

c. ( ) Os programas são operações das quais resul-
tam produtos (bens ou serviços), que contri-
buem para atender ao objetivo de uma ação 
de governo.

d. ( ) Um programa é o instrumento de organiza-
ção necessariamente com uma única ação de 
governo, muito embora uma ação possa estar 
relacionada com mais de um programa.

e. ( ) Os subsídios, as subvenções, os auxílios, as 
contribuições e os financiamentos não são 
considerados como ação de governo.
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48. Em relação à Receita Corrente Líquida (RCL) dos 
Estados, é correto afirmar:

a. ( ) A RCL é o somatório das receitas tributárias e 
receitas de capital, descontando-se as despe-
sas com pessoal e encargos sociais.

b. ( ) A RCL é o somatório das receitas tributárias 
deduzidas da contribuição dos servidores 
para o custeio do seu sistema de previdência 
e assistência social.

c. ( ) A RCL será apurada somando-se todas as 
receitas no mês em referência e nos onze 
meses anteriores, deduzidas as transferências 
constitucionais e legais.

d. ( X ) A RCL será apurada somando-se todas as recei-
tas correntes arrecadadas no mês em referên-
cia e nos onze meses anteriores, deduzidas 
as transferências constitucionais e legais e as 
contribuições aos planos de seguridade social.

e. ( ) A RCL será apurada pela média das receitas 
arrecadadas no mês em referência e nos onze 
meses anteriores, deduzidas as transferências 
constitucionais e legais.

49. Quanto à estrutura da despesa orçamentária, 
considere as seguintes afirmativas sobre as suas 
classificações:

1. A classificação institucional reflete a estrutura 
de alocação dos créditos orçamentários e está 
estruturada em dois níveis hierárquicos: órgão 
orçamentário e unidade orçamentária.

2. A classificação funcional segrega as dotações 
orçamentárias em funções e subfunções, bus-
cando responder basicamente à indagação 

“em que” área de ação governamental a des-
pesa será realizada.

3. A classificação funcional é comumente repre-
sentada por cinco dígitos. Os dois primeiros 
referem-se à função, enquanto que os três 
últimos dígitos representam a subfunção.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

46. Em relação aos controles interno e externo da 
execução orçamentária, é correto afirmar:

a. ( ) Quanto ao controle externo, o Poder 
Executivo municipal está dispensado de pres-
tar contas ao Poder Legislativo municipal, se 
no Munícipio não houver Tribunal de Contas 
ou órgão equivalente.

b. ( ) Os controles interno e externo compreendem 
apenas a legalidade dos atos de que resultem 
a arrecadação da receita ou a realização da 
despesa, o nascimento ou a extinção de direi-
tos e obrigações.

c. ( X ) Quanto ao controle externo, o Poder 
Executivo, anualmente, prestará contas ao 
Poder Legislativo, com parecer prévio do 
Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

d. ( ) Os controles interno e externo compreendem 
apenas a fidelidade funcional dos agentes da 
administração, responsáveis por bens e valo-
res público.

e. ( ) Os controles interno e externo compreendem 
apenas o cumprimento do programa de tra-
balho expresso em termos monetários e em 
termos de realização de obras e prestação de 
serviços.

47. Regulamentando os dispostos na Constituição, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal aponta que a despesa 
total com pessoal, em cada período de apuração e em 
cada ente da Federação, não poderá exceder determi-
nados percentuais da receita corrente líquida (RCL).

É correto afirmar que estes percentuais são:

a. ( ) 50% para a União,  
50% para os Estados e  
50% para os Municípios.

b. ( X ) 50% para a União,  
60% para os Estados e  
60% para os Municípios.

c. ( ) 60% para a União,  
50% para os Estados e  
50% para os Municípios.

d. ( ) 60% para a União,  
50% para os Estados e  
60% para os Municípios.

e. ( ) 60% para a União,  
60% para os Estados e  
60% para os Municípios.
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51. Em relação ao “grupo de natureza da despesa” 
orçamentária, é correto afirmar:

a. ( ) A especificação “inversões financeiras” diz 
respeito às despesas orçamentárias com o 
pagamento e/ou refinanciamento do princi-
pal e da atualização monetária ou cambial da 
dívida pública interna e externa, contratual ou 
mobiliária.

b. ( ) A especificação “juros e encargos da dívida” 
diz respeito às despesas orçamentárias com o 
pagamento e/ou refinanciamento do princi-
pal e da atualização monetária ou cambial da 
dívida pública interna e externa, contratual ou 
mobiliária.

c. ( ) A especificação “inversões financeiras” diz 
respeito às despesas orçamentárias com aqui-
sição de material de consumo, pagamento 
de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-

-alimentação e auxílio-transporte.
d. ( ) A especificação “amortização da dívida” diz 

respeito às despesas orçamentárias com aqui-
sição de material de consumo, pagamento 
de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-

-alimentação e auxílio-transporte.
e. ( X ) A especificação “amortização da dívida” diz 

respeito às despesas orçamentárias com o 
pagamento e/ou refinanciamento do princi-
pal e da atualização monetária ou cambial da 
dívida pública interna e externa, contratual ou 
mobiliária.

50. Regulamentando os princípios impostos pela 
Constituição, a Lei de Responsabilidade Fiscal aponta 
que se a dívida pública estadual ultrapassar um dado 
limite prudencial, e perdurar o excesso, o governo 
estadual enfrentará algumas restrições legais.

Quanto a estas restrições, é correto afirmar que o 
governo estadual:

a. ( ) Ficará impedido de receber transferências 
voluntárias da União. Mas não estará proibido 
de realizar operação de crédito interna ou 
externa.

b. ( X ) Estará proibido de realizar operação de 
crédito interna ou externa, inclusive por 
antecipação de receita, ressalvado o refinan-
ciamento do principal atualizado da dívida 
mobiliária. E ficará também impedido de rece-
ber transferências voluntárias da União.

c. ( ) Estará proibido de realizar operação de 
crédito interna ou externa, inclusive por 
antecipação de receita, ressalvado o refinan-
ciamento do principal atualizado da dívida 
mobiliária. Mas não ficará impedido de rece-
ber transferências voluntárias da União.

d. ( ) Ficará impedido de receber transferências 
voluntárias da União. E estará proibido de 
realizar operação de crédito interna, mas não 
estará proibido de realizar operação de cré-
dito externa.

e. ( ) Ficará impedido de receber transferências 
voluntárias da União. E estará proibido de 
realizar operação de crédito externa, mas não 
estará proibido de realizar operação de cré-
dito interna.
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54. Em janeiro do ano corrente o governo dispõe de R$ 
57.895,00 aplicados em um rendimento que paga 0,5% 
ao mês em juros compostos. Em decorrência da com-
pra de equipamentos, este governo precisa quitar uma 
dívida de R$ 60.000,00 em dezembro do mesmo ano.

Se não houver saque do recurso aplicado, é correto 
afirmar:

a. ( X ) Com o saldo da aplicação o governo é capaz 
de quitar a dívida e incorre num saldo rema-
nescente maior que R$ 500,00.

b. ( ) Com o saldo da aplicação o governo é capaz 
de quitar a dívida e incorre num saldo rema-
nescente menor que R$ 500,00.

c. ( ) Com o saldo da aplicação o governo é capaz 
de quitar a dívida e incorre num saldo rema-
nescente de R$ 500,00.

d. ( ) Com o saldo da aplicação o governo não é 
capaz de quitar a dívida por uma diferença 
menor que R$ 500,00.

e. ( ) Com o saldo da aplicação o governo não é 
capaz de quitar a dívida por uma diferença 
maior que R$ 500,00.

55. Quanto à Taxa Interna de Retorno (TIR) do fluxo 
de caixa de um projeto, considere as seguintes 
afirmativas:

1. A TIR é a taxa de juros que faz o Valor Presente 
Líquido (VPL) do projeto ser igual a zero.

2. Quando maior a TIR em relação à taxa mínima 
de atratividade, maior será a viabilidade eco-
nômica do projeto.

3. Sejam dois projetos, denominados de A e 
B. Se a TIR do projeto A for maior que a do 
projeto B, implica que o VPL do projeto A será 
maior que o do projeto B para uma mesma 
taxa de desconto.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.

52. Constitucionalmente, compete aos Municípios 
manter os programas de educação infantil e de ensino 
fundamental. Para tal, a principal fonte de financia-
mento é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB).

Neste sentido, é correto afirmar que a distribuição 
dos recursos do FUNDEB é uma função das seguintes 
características da rede municipal de ensino:

a. ( ) Número de escolas e professores lotados na 
rede de educação básica pública, de acordo 
com dados do último censo escolar.

b. ( X ) Número de alunos da educação básica pública, 
de acordo com dados do último censo escolar, 
sendo computados os alunos matriculados 
nos respectivos âmbitos de atuação prioritária.

c. ( ) Número de alunos da educação básica pública 
e a média dos últimos dois valores do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB).

d. ( ) Número de escolas e professores lotados 
na rede de educação básica pública e a 
média dos últimos dois valores do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

e. ( ) Número de alunos, escolas e professores lota-
dos na rede de educação básica pública e a 
média dos últimos dois valores do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

53. Em um sistema de juros compostos, um valor 
presente de R$ 100 mil se transformará em um valor 
futuro de R$ 800 mil em três anos.

É correto afirmar que neste fluxo de caixa a taxa anual 
de juros é de:

a. ( ) 80,0%.
b. ( ) 81,0%.
c. ( X ) 100,0%.
d. ( ) 110,8%.
e. ( ) 118,1%.
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59. Quanto às estruturas de mercado considere as 
seguintes afirmativas:

1. Um oligopólio acontece quando há poucos 
produtores no lado da oferta, existindo uma 
interdependência onde as decisões estraté-
gicas de uma firma dependem das decisões 
estratégicas das outras firmas.

2. A concorrência monopolística ocorre quando 
há um grande número de firmas produzindo e 
vendendo bens que são substitutos próximos.

3. O monopsônio ocorre quando existe um 
único comprador e vários produtores e 
vendedores.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

60. Suponha que um monopolista se defronta com 
dois mercados para o seu produto, com curvas de 
demanda dadas por Y1 = 90 – P1 e Y2 = 100 – P2, onde 
Y1, Y2, P1, P2 são as quantidades demandadas e os 
preços, respectivamente, dos mercados indexados 
pelo subscrito numérico.

Se o custo marginal do monopolista for constante e 
igual a R$ 20,00, e seu objetivo é a maximização do 
lucro, é correto afirmar:

a. ( ) A escala ótima de produção é de 140 unida-
des, no caso em que houver discriminação de 
preço.

b. ( ) A escala ótima de produção é de 145 unida-
des, no caso em que houver discriminação de 
preço.

c. ( X ) A escala ótima de produção é de 150 unida-
des, independentemente da ação de discrimi-
nação de preço.

d. ( ) A escala ótima de produção é de 160 unida-
des, no caso em que não houver discrimina-
ção de preço.

e. ( ) A escala ótima de produção é de 165 unida-
des, no caso em que não houver discrimina-
ção de preço.

56. Quanto aos sistemas de amortização constante 
(SAC) e Price sem indexação monetária, é correto 
afirmar:

a. ( ) No sistema Price a participação das amortiza-
ções na prestação diminui ao longo do tempo.

b. ( ) No sistema Price o valor das prestações dimi-
nui ao longo do tempo.

c. ( ) No sistema Price as prestações se constituem 
numa progressão aritmética crescente.

d. ( X ) Tanto no sistema SAC quanto no Price a par-
cela dos juros na prestação diminui ao longo 
do tempo.

e. ( ) Tanto no sistema SAC quanto no Price as 
prestações se constituem numa progressão 
aritmética crescente.

57. Quanto à análise das receitas e despesas teóricas 
da empresa com retornos decrescentes de escala, é 
correto afirmar que o lucro é máximo quando:

a. ( X ) Receita Marginal é igual ao Custo Marginal.
b. ( ) Receita Marginal é igual ao Custo Médio.
c. ( ) Receita Média é igual ao Custo Marginal.
d. ( ) Receita Média é maior que o Custo Médio.
e. ( ) Receita Marginal é maior que o Custo Marginal.

58. Considere uma curva de demanda dada por 
Q = 100 – ln(P), onde Q e P são valores não negativos 
representando a quantidade demandada e o preço, 
respectivamente, e ln é o logaritmo natural.

É correto afirmar que a análise desta demanda revela 
que:

a. ( ) Em valor absoluto, sua elasticidade é 1.
b. ( ) Em valor absoluto, sua elasticidade é 1/P.
c. ( X ) Em valor absoluto, sua elasticidade é 1/Q.
d. ( ) Esta é uma função de demanda elástica em 

todo o seu domínio.
e. ( ) Esta é uma função de demanda inelástica em 

todo o seu domínio.
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63. Em relação ao Plano de Metas (1956-1960), consi-
dere as seguintes afirmativas:

1. O plano desencadeou uma série de investimen-
tos estatais em infraestrutura, com destaque 
para os setores de transporte e energia elétrica.

2. No período houve forte estímulo governamen-
tal ao aumento da produção de bens interme-
diários, como o aço, o carvão e o cimento, que 
foram objeto de planos específicos.

3. Houve incentivos à introdução de setores de 
bens de consumo duráveis e bens de capital 
que antes não eram produzidos no país.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

64. Considere a função custo C(X) = 2 + X2, onde 
X é uma quantidade não negativa de um insumo 
produtivo.

É correto afirmar que a curva de custo médio alcança 
o seu mínimo quando:

a. ( ) Iguala ao custo marginal,  
o que significa que 2/X + X = 2.

b. ( ) Iguala ao custo fixo,  
o que significa que 2/X + X = 2.

c. ( ) Iguala ao custo variável,  
o que significa que 2 + X = 2X.

d. ( X ) Iguala ao custo marginal,  
o que significa que 2/X + X = 2X.

e. ( ) Iguala ao custo variável,  
o que significa que 2 + X = X2.

61. Suponha uma firma que produz um único pro-
duto e consegue vender toda produção ao preço de 
R$ 10,00 a unidade. Considere que esta firma utiliza 
um único insumo produtivo, cuja quantidade empre-
gada é um número não negativo representado por 
X, e produz com uma tecnologia dada por Y(X) = 20X, 
onde Y é um número não negativo representando a 
quantidade produzida.

Se o custo fixo desta firma for de R$ 1000,00, e o custo 
variável for dado por C(X) = 50X, é correto afirmar que 
o ponto de equilíbrio ocorrerá quando X é igual a:

a. ( X ) 50/3.
b. ( ) 40/3.
c. ( ) 100/3.
d. ( ) 40.
e. ( ) 100.

62. Sobre a classificação dos custos, é correto afirmar:

a. ( ) O custo de oportunidade é a mudança no 
custo total de produção advinda da redução 
em uma unidade da quantidade produzida.

b. ( X ) O custo de oportunidade é o benefício que se 
deixa de receber quando se opta por determi-
nado investimento em detrimento de outro, 
sendo os benefícios das alternativas rejeitadas 
o custo oportunidade da alternativa escolhida.

c. ( ) O custo marginal é a mudança no custo 
total de produção advinda da variação em 
uma unidade da quantidade produzida, e o 
custo marginal fixo é a mudança no custo 
fixo advinda da variação em uma unidade da 
quantidade produzida.

d. ( ) Para o caso de uma firma que produz um 
único bem, o custo total médio é a razão entre 
o custo variável de produção e a quantidade 
produzida deste único bem.

e. ( ) O custo médio é a mudança no custo total de 
produção advinda da variação em uma uni-
dade da quantidade produzida.
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67. Em relação ao chamado “Milagre Econômico” 
ocorrido no período 1968-1973, considere as seguin-
tes afirmativas sobre as principais fontes da retomada 
do crescimento:

1. Houve uma retomada do investimento 
público em infraestrutura, possibilitada pela 
reforma fiscal e pelos mecanismos de endivi-
damento interno.

2. Houve um aumento significativo da 
demanda por bens duráveis, possibilitada 
por uma grande expansão de crédito aos 
consumidores.

3. Houve um aumento significativo da demanda 
por imóveis, possibilitada por uma grande 
expansão de crédito aos consumidores.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( ) É correta apenas a afirmativa 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

68. Desde 1999 a política monetária brasileira está 
baseada no arcabouço de metas de inflação. Neste 
sentido, é correto afirmar que no Brasil:

a. ( ) A meta de inflação é definida pelo Conselho 
Monetário Nacional (CNM) em termos da 
variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC).

b. ( ) A meta de inflação é definida pelo Comitê de 
Política Monetária (COPOM) em termos da 
variação de um “núcleo” do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

c. ( ) A meta de inflação é definida pelo Comitê 
de Política Monetária (COPOM) em termos 
da variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC).

d. ( ) A meta de inflação é definida pelo Comitê de 
Política Monetária (COPOM) em termos da 
variação de um “núcleo” do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC).

e. ( X ) A meta de inflação é definida pelo Conselho 
Monetário Nacional (CNM) em termos da 
variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA).

65. Em relação às medidas de combate à inflação no 
período 1962-1967, em particular aquelas pertencen-
tes ao Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG), 
considere as seguintes afirmativas:

1. Passaram a existir metas de redução do défi-
cit público mediante a redução de gastos e 
da ampliação de receitas através da reforma 
tributária.

2. Houve restrições ao crédito, em particular, 
com aumento das taxas de juros reais.

3. Houve políticas objetivando a redução do 
salário real da classe trabalhadora.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( ) É correta apenas a afirmativa 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

66. Considere um projeto onde se analisa a produ-
ção de um bem com a função custo Cx(X), onde X é 
uma quantidade não negativa deste bem. Considere 
também outro projeto, onde se analisa a produ-
ção de outro bem com a função custo Cy(Y), no 
qual Y é uma quantidade não negativa deste bem. 
Complementarmente, existe a possibilidade de o pro-
jeto considerar a produção concomitante dos bens 
com a função custo C(X+Y).

É correto afirmar que existe economia de escopo para 
a produção concomitante se:

a. ( ) Cx(X) + Cy(Y) < C(X+Y).
b. ( X ) Cx(X) + Cy(Y) > C(X+Y).
c. ( ) Cx(X) + Cy(Y) = C(X+Y).
d. ( ) Cx(X)/C(X+Y) = C(X+Y)/ Cy(Y).
e. ( ) (Cx(X))2 + (Cy(Y))2 + 2 C(X+Y) = (C(X+Y))2
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69. Em relação ao debate sobre a natureza da infla-
ção brasileira na década de 1980 e seus planos de 
combate, considere as seguintes afirmativas:

1. Na visão ortodoxa a inflação era decorrente 
da emissão monetária relacionada aos déficits 
públicos, e para combatê-la era necessária 
uma política de redução do gasto público e 
aumento da tributação.

2. Na visão heterodoxa a inflação não era decor-
rente da emissão monetária relacionada aos 
déficits públicos, e para combatê-la era neces-
sária uma política de congelamento de preços.

3. O Plano Bresser foi influenciado pela visão 
ortodoxa, dado que não adotou medidas de 
congelamento de preços.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 1.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. ( ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

70. O Plano Real dividiu o ataque à inflação em três 
fases. Na primeira fase introduziu o Plano de Ação 
Imediata (PAI). Na segunda introduziu a Unidade Real de 
Valor (URV). Na terceira fase transformou a URV em Real.

Em relação a essas fases, considere as seguintes 
afirmativas:

1. O PAI procurou equacionar o desequilíbrio 
orçamentário da União.

2. A URV buscou gerar inércia inflacionária.
3. A transformação da URV em Real buscou rom-

per com a indexação monetária.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 2.
b. ( ) É correta apenas a afirmativa 3.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
d. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
e. ( ) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.
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